
Opinião: Meios alternativos para a solução de conflitos

A entrada em vigor, em 18/3/2016, do novo Código de Processo Civil se revestiu de especial 
importância pelo destaque no reconhecimento dos meios alternativos de resolução dos conflitos. Falando 
com maior exatidão, devemos sublinhar o aperfeiçoamento no esforço da conciliação e as condições para 
a mediação no curso do processo.

O código assegura o poder da parte de decidir já na petição 

inicial pela possibilidade de uma audiência que vise à conciliação, e somente em um ulterior 
desdobramento, caso não haja acordo, prosseguir no prazo para a resposta (artigo 319, VII). Baseia-se 
firmemente a lei na realidade segundo a qual o fim supremo da justiça é a pacificação social nas suas 
mais variadas e legítimas formas.

É também necessário tomar em consideração um certo convencimento de que o acordo seja viável e 
repouse na ideia de um tempo médio aceitável. Nunca se deve, por outro lado, deixar de avaliar o risco 
em demandar e confrontar esse mesmo risco com uma iniciativa de conciliação.

Questão que ultrapassa os limites deste parágrafo — uma vez que põe em relevo as necessidades 
pessoais e urgentes da nossa vida — é o momento de se fazer um acordo no decorrer de um processo. Ao 
proclamar o culto à conciliação devemos perguntar se foi apropriada a escolha do legislador em tornar 
possível uma audiência preliminar para as partes se entenderem por si mesmas; e, ainda, se somente após 
uma eventual frustração de algum entendimento tivesse início o prazo da resposta.

Conquanto não distinga o novo código a situação dos múltiplos litígios, o pensamento generalizado na 
prática é de que a causa não está ainda madura para uma conciliação. Provém essa afirmação na já 
assentada experiência dos advogados com as diversas tentativas prévias e malogradas de um eventual 
acordo extrajudicial. Convém chamar atenção ainda de que essa não é uma hipótese teórica, o que 
significa dizer que uma audiência preliminar pode se traduzir em um grave obstáculo à celeridade no 
desenrolar dos acontecimentos e se transformar em um verdadeiro desperdício do precioso tempo no 
processo.

Como é cediço, "justiça tardia nada mais é que injustiça institucionalizada". E o tempo, é consabido, 
domina o ser humano, a sua vida biológica, a sua vida privada, a sua vida social e suas relações civis. A 
mais sensata maneira de que aquilatar-se esse tão delicado e primoroso assunto é dizer que, a qualquer 
tempo e em qualquer fase que se encontra o processo será possível celebrar-se acordo. E não seria 
inoportuno dizer que, justamente na audiência de instrução e julgamento, na presença do juiz, que os 
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litigantes melhor entendem os riscos a que estão submetidas.

Resta, por fim, notar que, muito mais que o ânimo das partes, é que faz-se necessário para uma 
composição, profissionais colaborativos e com pendor para a mediação, o que deve ser entendido direta 
e simplesmente como advogados preparados para um acordo.
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